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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CÂMARA

Processo n° : 10680.010853/95-45
Recurso n°	 : 113.434
Matéria	 : IRPJ - Ex: 1995
Recorrente	 : EDGUEL REPRESENTAÇÕES LTDA. - NE
Recorrida	 : DRJ em BELO HORIZONTE - MG
Sessão de	 : 22 de outubro de 1997
Acórdão n°	 : 104-15.547

IRPJ - MULTA - APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - A apresentação espontânea da declaração de
rendimentos do exercício de 1995, sem imposto devido, mas fora do prazo
estabelecido para sua entrega, dá ensejo à aplicação da multa prevista no
artigo 88, II, da Lei n°8.981, de 1995.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

EDGUEL REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro Roberto NAfillfam

Gonçalves que provia o Recurso.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

EL BETO CAR IRO VARÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 14 Nov 1997
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,

MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA e REMIS

ALMEIDA ESTOL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro JOSÉ PEREIRA DO

NASCIMENTfO
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe, inconformado com a decisão do Delegado da

Receita Federal de Julgamento de Belo Horizonte (MG) que considerou improcedente sua

impugnação de fls. 07, recorre a este Conselho por discordar do decisório que manteve a

exigência da multa de 500 UFIR, cobrada em razão do atraso na entrega da declaração de

rendimentos referente aos exercício de 1995, ano calendário de 1994.

Em sua impugnação apresentada tempestivamente às fls. 07, o contribuinte

limitou-se a solicitar o cancelamento da exigência, sob o argumento de que ocorreu um

equívoco cometido por um funcionário da empresa que lhe presta serviços contábeis,

quanto ao prazo limite estabelecido para entrega das declarações que seria prorrogado

para 30.06.96.

A autoridade monocrática mantém o lançamento, baseando-se nos
seguintes fundamentos:

- De acordo com o art. 856 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado

pelo Decreto n° 1041, de 11/01/94, cuja matriz legal são os artigos 4 0, III, e 52 da Lei n°
8.541/92, as pessoas jurídicas, inclusive as microempresas, deverão apresentar, em cada

ano-calendário, até o último dia Útil do mês de abril, declaração de rendimentos,

demonstrando os resultados auferidos nos meses de janeiro a dezembro do ano anterior?
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- No exercício de 1995, a declaração de que trata o artigo deveria ser

entregue, pelas mic,roempresas (Formulário II), até 31 de maio de 1995 (IN 107/94).

- De acordo com o artigo 88, inciso II, "b', da Lei 8.981/95, a falta de

apresentação da declaração de rendimentos ou sua apresentação fora do prazo fixado,

sujeitará a pessoa jurídica à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR no caso de declaração

de que não resulte imposto devido. Em seu § 1° o referido artigo estabelece que para as

pessoas jurídicas o valor mínimo a ser aplicado será de 500 (quinhentas) UFIR.

- O artigo 87 da precitada lei determina que aplicar-se-ão às

microempresas, as mesmas penalidades previstas na legislação do imposto de renda para

as demais pessoas jurídicas.

- A multa foi aplicada como determina a legislação tributária pertinente, não

podendo a autoridade administrativa (lançadora e julgadora), face ao caráter plenamente

vinculado de sua atividade, deixar de cumpri-la, mesmo diante das argumentações

apresentadas pela impugnante.

Regularmente notificado da decisão, o interessado protocola seu recurso a

este Conselho, onde apresenta basicamente os mesmos fundamentos da peça

impugnatória.

Em cumprimento ao artigo 1° da Portaria MF n° 260/95, a Procuradoria

Seccional da Fazenda Nacional, apresenta às fls. 24/26 contra-razões no recurso

interposto, na mesma linha de argumentação da autoridade recorrida.17
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VOTO

Conselheiro ELIZABETO CARREIRO VARÃO, Relator

A matéria em discussão diz respeito a obrigação acessória relativa a

entrega da declaração de rendimentos do exercício financeiro de 1995, período-base de

1994.

Inicialmente, é de se esclarecer que a partir de janeiro de 1995, com o

advento da Lei n° 8.981, a falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua

apresentação fora do prazo passou a sujeitar o infrator que não apresenta imposto devido,

inclusive as microempresas, ao pagamento de uma multa específica, conforme institui a

citada lei em seus artigos 87 e 88, in verbis:

°Art. 87 - Aplicar-se-ão às microempresas, as mesmas penalidades
previstas na legislação do imposto de renda para as demais pessoas
jurídicas.

Art. 88 - A falta de apresentação de declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou jurídica:

II - à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR, no caso de declaração de que
não resulte imposto devido.

§ 1° - O valor mínimo a ser aplicado será:

b) - de quinhentas UFIR para as pessoas jurídicas?
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Vê-se que o enquadramento legal do lançamento para exigência da multa

de 500 UFIR é o artigo 88, II, "b", da Lei n° 8.981/95, o qual estabelece que nos casos de

apresentação intempestiva da declaração de rendimentos, é de se aplicar a multa de, no

mínimo, quinhentas UFIR, para os caso de pessoas jurídicas.

De acordo com as transcrições acima, pode-se facilmente chegar a

conclusão de que a multa prevista no artigo 88, II, da Lei n° 8.981/95 se aplica quando não

houver penalidade especifica para a infração detectada pelo fisco, e ainda, que somente a

partir de janeiro de 1995, é que passaram a sujeitar-se às penalidades previstas na citada

lei.

No presente caso, a declaração do recorrente refere-se ao exercício de

1995, quando já estava em vigor a lei n° 8.981, que prevê em seu artigo 88 a aplicação de

multa pela falta ou entrega intempestiva de declaração de rendimentos.

Finalmente, vale mencionar que as circunstâncias pessoais do contribuinte

não poderão ilidir a imposição de penalidade, pois, nesse sentido dispõe o artigo 136 do

CTN, que instituiu o princípio da responsabilidade objetiva, onde a responsabilidade por

infrações previstas na legislação tributária independe da intenção do sujeito passivo ou do

responsável, natureza e extensão dos efeitos do ato praticado.

Pelas razões expostas, aliadas as já expedidas pelo julgador singular, voto

no sentido de NEGAR provimento ao recurso, por entender ser legal sua exigência.

Sala das Sessões - DF, em 22 de outubro de 1997

EISLri".É~VARÂO
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